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RESPOSTA À INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
 
Processo Licitatório n.º 103/2024 
Pregão Eletrônico n.º 50/2024 
 
 
OBJETO: Pregão Eletrônico RP para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para 
prestação de serviços, com disponibilização de profissionais devidamente habilitados, para 
execução de serviços de sonorização com locação de som (pequeno, médio e grande) e 
iluminação, visando a atender as atividades dos departamentos da Administração 
Municipal durante 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no Anexo IV – Termo de Referência/Especificações do objeto no Edital e seus anexos. 
 

A empresa ANDERSON JOSÉ DE CASTRO, inscrita no CNPJ sob o n.º 05.525.007/0001-40, com 
sede na Rua Silviano Brandão, n.º 677, Centro, Paraisópolis/MG, neste ato representada pelo 
Sr. Anderson José de Castro, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Carteira de 
Identidade RG nº 354237184 SSP SP e CPF n.º XXX.596.206-XX vem neste ato interpor 
recurso em face da empresa WELLINGTON VICTOR DE CARVALHO LIMA3699776842, inscrita 
no CNPJ sob n.º 30.250.637/0001-05, neste ato representada pelo Sr. Wellington Victor de 
Carvalho Lima, residente e domiciliado na Av. Conselheiro Rodrigues Alves nº 171 – Bairro 
Centro, CEP 12490-000 São Bento do Sapucaí/SP.  
 

1. DO PEDIDO 
 
A Recorrente expõe em sua peça sua inconformidade com o resultado parcial do pleito, 
conforme manifesta em seu pedido abaixo transcrito: 
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2. DO PEDIDO  
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3. DO FATOS E PEDIDOS DA RECORRIDA 
 
A empresa Recorrida WELLINGTON VICTOR DE CARVALHO LIMA3699776842 contrarrazou 
em face da Recorrente: 
 

 
 
E apresentou seu pedido: 
 

 
 

4. MÉRITO 
 
Em sede de diligência, verificou-se que a Recorrente anexou CND Federal vencida à época 
do certame, contudo, em vista do artigo 64, inciso II, da Lei Federal n.º 14.133/2021, foi 
promovida pela Comissão de Contratação diligência junto ao órgão federal na rede mundial 
de computadores e uma certidão válida foi imprimida e acostada aos autos, sanando a 
pendência ora apresentada.  
Referentemente ao balanço patrimonial, verificou-se junto à assessoria de contabilidade e 
esta entendeu que o balanço apresentado, na forma apresentada, satisfaz as exigências 
editalícias, habilitando-se, de plano, a Recorrente.  
Referentemente a Recorrida, verificou-se a ausência a ausência da Certidão Negativa de 
Débito Trabalhista, que deveria ter sido anexada à documentação previamente à abertura 
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do certame. Esta é uma condição sine qua non prevista na legislação, conforme disposto no 
artigo 64, caput, da Lei n.º 14.133/2021.  
Neste diapasão, uma vez que a Recorrida não apresentou tempestivamente, no momento 
da reunião dos documentos exigíveis para participar do certame e em sendo vencedor, estar 
devidamente habilitado.  
 
Com relação à apresentação do balanço patrimonial, ainda que a Lei 
Complementar 123/2006 estabeleça claramente o seguinte: 
 

Art. 18-E. O instituto do MEI é uma política pública que tem por 
objetivo a formalização de pequenos empreendimentos e a 
inclusão social e previdenciária. 
§ 2.º Todo benefício previsto nesta Lei Complementar aplicável 
à microempresa estende-se ao MEI sempre que lhe for mais 
favorável. 

 
Porém, participar de licitações públicas é possível, sempre lembrando que os interessados 
devem cuidar para conhecer a legislação, o edital, seu próprio ramo de atividade e ficar 
atento a requisitos específicos ligados a documentação e qualificação técnica.  

De forma resumida, o setor público observa o seguinte: 
 
I – balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 
da proposta; 
II – certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 
III – garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no “caput” e § 1o do art. 56 
desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 
 
Mas aí surge um problema: o MEI não está obrigado a manter balanço patrimonial. 

Voltemos à lei: 

Art. 27. As microempresas e empresas de pequeno porte 
optantes pelo Simples Nacional poderão, opcionalmente, adotar 
contabilidade simplificada para os registros e controles das 
operações realizadas, conforme regulamentação do Comitê 
Gestor. 

 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95147/lei-da-microempresa-lei-complementar-123-06
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E o Código Civil determina o seguinte: 
 

Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados 
a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com 
base na escrituração uniforme de seus livros, em 
correspondência com a documentação respectiva, e a levantar 
anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico. 

§ 2 o É dispensado das exigências deste artigo o pequeno 
empresário a que se refere o art. 970. 
 

Diz-se antes que a LC 123 favorece os microempreendedores individuais nos mesmos 
termos que beneficia microempresas. Logo, se estas estão dispensadas de registrar 
balanços, o MEI também está. 
Uma conclusão apressada diria que, então, o MEI, quando for participar de uma licitação 
pública, está dispensado de apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis, já 
que a lei das microempresas não o obriga a isso. 
 
Todavia, o Tribunal de Contas da União (TCU), assim como todos os demais tribunais de 
contas do país, entende que a licitação pública é regida por lei específica e, devido a essa 
especialidade, exclui a aplicação da lei geral, que no caso seria a LC 123/2006. 
 
Senão veja-se essa decisão recente do TCU: 

Para participação em licitação regida pela Lei 8.666/1993, o 
microempreendedor individual (MEI) deve apresentar, quando 
exigido para fins de qualificação econômico-financeira, o balanço 
patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício 
social (art. 31, inciso I, da Lei 8.666/1993), ainda que dispensado 
da elaboração do referido balanço pelo Código Civil (art. 1.179, § 
2º, da Lei 10.406/2002). 
 
“Portanto, ainda que o MEI esteja dispensado da elaboração do 
balanço patrimonial, para participação em licitação pública, 
regida pela Lei 8666/1993, quando exigido para fins de 
comprovação de sua boa situação financeira, deverá apresentar o 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
conforme previsto no art. 31, inciso I, da Lei 8666/1993”( Acórdão 
133/2022 Plenário, Representação, Relator Ministro Walton 
Alencar Rodrigues.) 

 
Dito isso, é importante, para fins práticos, que o microempreendedor individual fique 
ciente de que, para participar de licitações públicas, é fundamental manter balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis, sob pena de ser inabilitado da competição. 
 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A133%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A133%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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5. CONCLUSÃO 
 
 

Diante do exposto, declara-se a empresa WELLINGTON VICTOR DE CARVALHO 
LIMA3699776842 inabilitada de fato e de direito e defere-se o pleito da empresa ANDERSON 
JOSÉ DE CASTRO e declara-se a Recorrente vencedora também no item 1. 
 
 
É o conhecimento.  
 
 
Submete-se os autos à autoridade superior para manifestação.  
 
 
Paraisópolis, 29 de agosto de 2024. 
 
 
 
 
 
 

Jean Pierre Almeida Paula 
Pregoeiro 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


